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INTRODUÇÃO

As Pesquisas de Orçamentos Familiares visam mensurar, a partir de amostras representativas da população-objetivo, as estruturas de consumo, dos gastos e rendimentos das famílias, ou seja, possibilitam analisar condições de vida com base nos  orçamentos.

Além das informações referentes à estrutura orçamentária , várias características associadas às despesas  e rendimentos, aos domicílio e famílias são investigadas, ampliando o potencial de utilização dos resultados da pesquisa. É possível, portanto, estudar a composição dos gastos das famílias segundo classes de rendimentos, disparidades regionais, as áreas urbanas entre si e entre áreas urbanas e rurais, o papel e a extensão do endividamento familiar, a difusão e o volume das transferências entre as diferentes classes de renda e a dimensão do mercado consumidor para grupos de produtos e serviços.


Assim, a Pesquisa de Orçamentos Familiares possui múltiplas aplicações tais como contribuir com informações para subsidiar políticas públicas na área social para melhoria das condições de vida da população, incluídas as  políticas públicas temáticas nos campos da nutrição, orientação alimentar, saúde, moradia entre outras. Para o setor privado, a pesquisa pode ser útil na definição de estratégias de investimentos em que o conhecimento do perfil do consumidor e da demanda por bens e serviços seja determinante. Sob a ótica da qualidade das estatísticas públicas, destacam-se a atualização das estruturas de ponderação das medidas de inflação, em particular do Sistema Nacional de Índices de Preços ao Consumidor produzido pelo IBGE e da parcela de consumo das Contas Nacionais e Regionais. A relevância destes aspectos para o país, a crescente necessidade de conhecimento da realidade brasileira relacionada ao perfil  socioeconômico da população, especialmente aquele retratado nos orçamentos domésticos, e a forte demanda de diferentes usuários por informações atualizadas, justificou a realização pelo IBGE da pesquisa com abrangência geográfica nacional, incluindo as áreas urbanas e rurais do país.

 Esta POF é a quarta pesquisa realizada pelo IBGE sobre orçamentos familiares. As pesquisas anteriores foram, o  Estudo Nacional de Despesa Familiar – ENDEF 1974-1975, com âmbito territorial nacional (com exceção da área rural da Região Norte),  a POF 1987-1988 e a POF 1995-1996. As duas POFs foram concebidas para atender, prioritariamente, a atualização das estruturas de consumo dos índices de preços ao consumidor produzidos pelo IBGE, sendo realizadas nas Regiões Metropolitanas do Rio de Janeiro, Porto Alegre, Belo Horizonte, Recife, São Paulo, Belém, Fortaleza, Salvador e Curitiba e mais Distrito Federal e Goiânia. 

A POF 2002-2003 dá igual prioridade às demais utilizações anteriormente mencionadas. Entretanto, dada a existência de novas demandas, além da realização da pesquisa em todo território brasileiro, a POF 2002-2003 apresenta diferenças importantes em relação às outras POFs. Em face da  necessidade de informações detalhadas sobre condições de vida a partir do consumo, especialmente das famílias mais pobres, incluiu-se o levantamento nas áreas rurais e definiu-se uma importante novidade: a inclusão da investigação das aquisições não-monetárias.

 Foram também pesquisadas opiniões das famílias sobre a qualidade de vida. Este enfoque subjetivo das condições de vida complementa análises socioeconômicas e, em especial,  sobre pobreza, desigualdade e exclusão social.

 Quanto ao desenho da amostra foi estruturado de tal modo que propicia a publicação de resultados  nos níveis Brasil, grandes regiões(Norte, Nordeste, Sudeste, Sul e Centro-Oeste) totais, urbanos e rurais, no nível das unidades da federação totais e urbanas e resultados correspondentes a situação urbana nas nove regiões metropolitanas contempladas nas pesquisas anteriores e municípios das capitais. 

 Cabe ainda, nessas considerações iniciais, esclarecer sobre a adoção do termo “família” nesta publicação. A POF é uma pesquisa realizada por amostragem na qual são investigados os domicílios particulares permanentes. No domicílio, por sua vez, é identificada a unidade básica da pesquisa - a Unidade de Consumo que compreende um único morador ou conjunto de moradores que compartilham da mesma fonte de alimentação ou compartilham as despesas com moradia. È importante ressaltar que esta definição, que será detalhada mais adiante, segue as recomendações e práticas internacionais referidas às pesquisas de despesas e consumo.

No ENDEF e nas POFs, para efeito de publicação de resultados, o termo "família" tem sido utilizado para representar o conceito Unidade de Consumo. 

O conceito “família” no IBGE, também atendendo as recomendações internacionais, e especificamente adotado no Censo Demográfico e demais pesquisas domiciliares, refere-se  às pessoas ligadas por laços de parentesco, dependência doméstica ou normas de convivência, sem referência explícita ao consumo ou despesas. Entretanto, na maior parte das situações, as Unidades de Consumo da POF coincidem com as famílias segundo o conceito adotado no IBGE. Verifica-se, a título de exemplo, que a diferença entre o total de Unidades de Consumo da POF 2002-2003 e de famílias da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD-  de 2002 é da ordem de 5,94% sendo que a POF registrou um total de 48.534.638 Unidades de Consumo e a  PNAD 51.560.959 famílias.
CONCEITOS E DEFINIÇÕES  DAS CARACTERÍSTICAS INVESTIGADAS

              Neste módulo são apresentados os conceitos relacionados com os resultados desta publicação segundo os temas: Domicílios, Unidades de Consumo, Pessoas, Despesas, Rendimentos, Aquisição Alimentar Domiciliar Per Capita e Condições de Vida. Antecede aos temas, a descrição das referências temporais inerentes ao levantamento  e qualidade das informações sobre orçamentos familiares. Estas definições da variável tempo são básicas para o entendimento dos conceitos e resultados da pesquisa. 


Na POF 2002-2003, três enfoques temporais foram utilizados.


Período de realização da pesquisa

Para propiciar a estimação de orçamentos familiares contemplando todas as alterações em despesas realizadas, quantidades de bens adquiridos e rendimentos decorrentes de datas especiais e estações do ano, definiu-se o tempo de duração das POFs em doze meses. A POF 2002-2003 foi realizada de julho de 2002 à junho de 2003.


Período de Referência das Informações Referentes às Despesas e Rendimentos

A grande diversidade de itens de despesas pesquisada corresponde a diferentes freqüências de aquisição e alta variabilidade de valores, que são aspectos de alto impacto sobre a capacidade dos informantes para recordar as aquisições realizadas bem como outras informações a elas relacionadas. Sendo assim, os itens de despesas estão classificados na POF 2002-2003 em quatro períodos de referência: sete dias, 30 dias, 90 dias e 12 meses, segundo os critérios de freqüência de aquisição e do nível do valor do gasto.


Os rendimentos e as informações a eles relacionadas são coletados segundo o período de referência de doze meses.


Todos os períodos de referência são contados como o tempo anterior ao início da coleta no domicílio, exceto o período de referência de sete dias que são contados no decorrer da entrevista.

             Data Referencial da Pesquisa

Todas as informações de valores obtidas na POF são, para efeito de agregação e análise, transformadas ao ano e a preços de uma data fixada, após tratamentos  das informações  que serão descritos mais adiante nesta publicação.


Foi fixada a  data referencial para a POF 2002-2003 em 15 de janeiro de 2003.
1- DOMICÍLIO

          Domicílio é a unidade amostral da pesquisa, consistindo também em importante unidade de investigação e análise na caracterização das condições de moradia das famílias.   

1.1 - Domicílio
É a moradia estruturalmente separada e independente, constituída por um ou mais cômodos, sendo que as condições de separação e independência de acesso devem ser satisfeitas. 

           A condição de separação é atendida quando o local de moradia é limitado por paredes, muros, cercas, e outros, é coberto por um teto, e permite que seus moradores se isolem, arcando com parte ou todas as suas despesas de alimentação ou moradia. 

          A independência é atendida quando o local de moradia tem acesso direto, permitindo que seus moradores possam entrar e sair sem passar por local de moradia de outras pessoas. 

1.2 - Domicílio Particular Permanente

Destina-se à habitação de uma ou mais pessoas, ligadas por laços de parentesco, dependência doméstica ou normas de convivência, sendo todo ou parte destinado exclusivamente à moradia.

Na POF em função de seus objetivos e características, somente foram pesquisados os domicílios particulares permanentes.

 2 - UNIDADE DE CONSUMO

         A Unidade de Consumo é a unidade básica para investigação e análise dos orçamentos. Como mencionado na introdução desta publicação, na POF, o termo “família” foi considerado equivalente a Unidade de Consumo.

2.1 - Unidade de Consumo

A Unidade de Consumo compreende um único morador ou conjunto de moradores que compartilham da mesma fonte de alimentação, isto é, utilizam um mesmo estoque de alimentos e/ou realizam um conjunto de despesas alimentares comuns. Nos casos onde não existia estoque de alimentos nem despesas alimentares comuns a identificação ocorreu através das despesas com moradia.

 O número de Unidades de Consumo do domicílio foi estabelecido pelo número de fontes de alimentação independentes existentes ou através das despesas com moradia ocorridas de forma compartilhada ou individualizada.

2.2 - Tipo de Unidade de Consumo

Classificou-se a Unidade de Consumo como única quando todos os moradores do domicílio compartilhavam suas principais refeições no domicílio, sendo os alimentos provenientes de um mesmo estoque ou compartilhavam as despesas de moradia.

 Nas situações da existência de mais de uma Unidade de Consumo, uma foi classificada como principal e as demais como secundárias. A principal foi aquela a qual pertencia o responsável pelas despesas de moradia (aluguel, prestação do imóvel) e/ou serviços e taxas (água, luz, condomínio, e outros) da moradia e as demais foram classificadas como secundárias. Nos casos das unidades de consumo compartilharem igualmente estas despesas, a principal foi aquela indicada pelos moradores do domicílio. 

2.3 – Tamanho da Unidade de Consumo

Corresponde ao número total de moradores integrantes da Unidade de Consumo.

2.4 – Estimativa do Tamanho Médio da Unidade de Consumo

Conceito derivado, utilizado no plano tabular, definido como a razão entre valor  estimado da população no total e valor estimado do número de  unidades de consumo no total. A mesma definição se aplica para o tamanho médio da Unidade de Consumo em cada classe de rendimento.  

3 - PESSOAS
3.1 – Pessoa Moradora

Pessoa que tinha o domicílio como residência única ou principal e se achava presente por ocasião da pesquisa. A pessoa é moradora ausente se, por ocasião da coleta, estava afastada temporariamente por período não superior a doze meses.

3.2 – Estimativa do Número de Pessoas Moradoras

             Conceito derivado, utilizado no plano tabular, que consiste na estimativa do total do número de pessoas moradoras presentes e ausentes das unidades de consumo na população ou em uma determinada classe de renda.

3.3 - Pessoa de Referência da Unidade de Consumo

        Foi considerada aquela pessoa responsável por uma das seguintes despesas: aluguel, prestação do imóvel ou outras despesas de habitação (condomínio, imposto predial, serviços, taxa, etc.). No caso em que nenhum morador satisfez a pelo menos uma das condições acima, a pessoa de referência foi aquela assim considerada ou indicada pelos moradores da unidade de consumo. Se mais de uma pessoa foi identificada pelos moradores, foi estabelecida a  idade mais alta como critério de escolha.

3.4 - Unidade de Orçamento

Morador que teve alguma participação no orçamento da unidade de consumo no período de referência de doze meses. 

Os moradores ausentes, os moradores com menos de 10 anos de idade e os moradores cuja condição no domicílio fosse de empregado doméstico ou parente de empregado doméstico não foram pesquisados como Unidade de Orçamento. Nas situações de moradores com menos de 10 anos, as aquisições e rendimentos correspondentes são registrados juntamente com os da pessoa responsável. 

 A Unidade de Orçamento é representada por:

a) Unidade de Orçamento Despesa
Morador cuja participação no orçamento da unidade de consumo representou a realização de aquisições monetárias e/ou não-monetárias;

b) Unidade de Orçamento Rendimento
Morador cuja participação no orçamento da unidade de consumo representou qualquer tipo de ganho monetário - remuneração do trabalho, transferência, aluguel de imóvel, aplicações financeiras, entre outros. Também foram consideradas todas as pessoas que tiveram algum tipo de trabalho não remunerado.

4 - DESPESAS
A Pesquisa de Orçamentos Familiares teve como objetivo principal pesquisar todas as despesas. As despesas foram definidas como monetárias e não-monetárias. 

4.1- Despesas monetárias são aquelas efetuadas através de pagamento, realizado a vista ou a prazo, em dinheiro, cheque ou com utilização de cartão de crédito. 

4.2- Despesas não-monetárias correspondem a tudo que é produzido, pescado, caçado, coletado ou recebido em bens (troca, doação, retirada do negócio e salário em bens) utilizados ou consumidos durante o período de referência da pesquisa e que, pelo menos na última transação, não tenha passado pelo mercado. Nesse sentido, o estoque, ou seja, os produtos que não foram utilizados ou consumidos, não foram considerados despesas não-monetárias. As valorações das despesas não-monetárias foram realizadas pelos próprios informantes e considerando os preços vigentes no mercado local. 

O aluguel atribuído ao domicílio cuja condição de ocupação era diferente de alugado foi o único serviço contabilizado como despesa não monetária.  

É importante observar que as despesas não-monetárias são iguais, em termos contábeis, aos rendimentos não-monetários com exceção do valor do aluguel estimado, cujo tratamento é explicitado na definição do rendimento. O critério adotado no tratamento das informações para as despesas não-monetárias segue as recomendações contidas no Informe Final da Décima Sétima Conferência Internacional de Estatísticos do Trabalho, realizada pela Organização Internacional do Trabalho (2003).


Além da informação do valor da aquisição, a forma de obtenção complementa a caracterização das despesas informadas.
Forma de obtenção

Refere-se à forma de obtenção dos produtos e serviços adquiridos pelas unidades de consumo. Tornou-se muito importante na POF 2002-2003, uma vez que, diferentemente da POF 87 e da POF 96, foram coletadas informações sobre as aquisições monetárias e não-monetárias. Deste modo, utilizou-se a forma de obtenção como variável de classificação das despesas, no sentido de identificá-las como monetárias e não-monetárias. 

Assim foram definidas as seguintes categorias para a variável forma de obtenção.
1 - Monetária à vista para a Unidade de Consumo – quando o dispêndio realizado por qualquer membro na aquisição do produto ou serviço, destinado à própria Unidade de Consumo, teve o pagamento efetivado em dinheiro, cheque, cartão, vale-refeição, vale-transporte, etc. e foi praticado sem nenhum parcelamento.

2 - Monetária à vista para outra Unidade de Consumo – quando o dispêndio realizado por qualquer membro na aquisição do produto ou serviço, destinado à outra Unidade de Consumo,  teve o pagamento efetivado em dinheiro, cheque, cartão, vale-refeição, vale-transporte, etc. e foi praticado sem nenhum parcelamento.

3 - Monetária a prazo para a Unidade de Consumo – quando o dispêndio realizado por qualquer membro na aquisição do produto ou serviço, destinado à própria Unidade de Consumo,  teve o pagamento efetivado em dinheiro, cheque, cartão, vale-refeição, vale-transporte, etc. e foi  praticado com qualquer tipo de parcelamento.

4 - Monetária a prazo para outra Unidade de Consumo – quando o dispêndio realizado por qualquer membro na aquisição do produto ou serviço, destinado à outra Unidade de Consumo, teve o pagamento efetivado em dinheiro, cheque, cartão, vale-refeição, vale-transporte, etc. e foi praticado com qualquer tipo parcelamento.

5 - Doação – quando, na aquisição do produto pelo morador, não houve nenhum dispêndio em dinheiro, cheque, cartão  ou bens e serviços, ou seja, o produto foi adquirido sem nenhum custo.

6 - Retirada do negócio – quando, a aquisição do produto pelo morador, foi feita utilizando-se estoque não destinado ao consumo do domicílio e voltado para o comércio ou negócio a cargo do morador.

7 - Troca - quando um produto foi adquirido pelo morador, mediante permuta por outro produto ou serviço.                 

8 - Produção própria – quando a aquisição do produto pelo morador representou uma retirada de sua própria produção (autoconsumo).  Essa classificação só foi utilizada se nenhuma parte da produção foi comercializada, pois, caso contrário, representou uma retirada do negócio.

9 - Outra – quando foi verificada uma outra forma de aquisição que não se enquadre nas definições acima como,  produto achado, produto roubado, entre outros.

             Cabe ressaltar que, na classificação adotada na geração dos resultados para todos os tipos de aquisições, definiu-se como despesas monetárias aquelas correspondentes às  categorias da variável forma de obtenção de 1 a 4, e como despesas não-monetárias as correspondentes   às categorias de 5 a 9.

   4.3- Despesa Total

Inclui todas as despesas monetárias e não-monetárias realizadas pela unidade de consumo na aquisição de produtos e bens de qualquer espécie e natureza, além do serviço de aluguel. 

Compõem a despesa total todas as despesas monetárias e não-monetárias correntes (despesas de consumo e outras despesas correntes), o aumento do ativo e a diminuição do passivo. 

          Despesas Correntes

    As despesas correntes incluem as despesas de consumo e as outras despesas correntes. 

    Despesas de Consumo

     Correspondem às despesas realizadas pelas unidades de consumo  com aquisições de bens e serviços utilizados para atender diretamente as necessidades e desejos pessoais de seus componentes no período da pesquisa. Estão organizadas segundo os seguintes grupamentos: alimentação, habitação, vestuário, transporte, higiene e cuidados pessoais, assistência à saúde, educação, recreação e cultura, fumo, serviços pessoais e outras despesas diversas não classificadas anteriormente.

Assistência à Saúde
Despesas com produtos e serviços relativos à saúde tais como remédios, plano e seguro saúde, consulta e tratamento dentário, consulta médica, tratamento ambulatorial (cauterização, curativo, nebulização, aplicação de raio laser, hemodiálise e outros), serviços de cirurgia, hospitalização, exames diversos (eletrodiagnóstico, exame de laboratório, radiografia, etc.), material de tratamento (seringa, termômetro, teste de gravidez, óculos e lentes, etc.) e outros produtos e serviços para à saúde. 
5 - RENDIMENTOS

        A análise dos rendimentos é determinante para os estudos socioeconômicos e, em particular na POF, tendo em vista a possibilidade de análise conjunta com  as despesas, permitem avaliações mais completas.

   Rendimento monetário

  Considerou-se como rendimento todo e qualquer tipo de ganho monetário recebido durante o período de referência de doze meses anteriores à data de realização da coleta das informações. 

O rendimento foi pesquisado para cada um dos moradores que constituiu uma unidade de orçamento rendimento. 

        Rendimento não-monetário

  Considerou-se como rendimento não-monetário a parcela equivalente às despesas não-monetárias definidas como tudo que é produzido, pescado, caçado, coletado ou recebido em bens (troca, doação, retirada do negócio, produção própria e salário em bens) utilizados ou consumidos durante o período de referência da pesquisa e que, pelo menos na última transação, não tenha passado pelo mercado. 

É importante observar que as despesas não-monetárias são iguais, em termos contábeis, às receitas não-monetárias com exceção do aluguel estimado.

Para a imputação do valor do rendimento não monetário correspondente ao aluguel de imóveis, foram deduzidas, do valor do aluguel estimado pelas unidades de consumo,  as despesas com manutenção e reparos, impostos, taxas de serviços e seguros com o domicílio, conforme as recomendações contidas no Informe Final da Décima Sétima Conferência Internacional de Estatísticos do Trabalho, realizada pela Organização Internacional do Trabalho (2003).

        Rendimento total

 O rendimento bruto total da unidade de consumo  corresponde ao  somatório dos rendimentos monetários auferidos por  os componentes da unidade de consumo no período de referência e dos  rendimentos não-monetários na unidade de consumo.

      Rendimento monetário e não-monetário mensal familiar

Para clareza das tabelas, adotou-se a denominação “Rendimentos monetários e não- monetários” para representar o conceito rendimento bruto total.  A  estimativa corresponde ao somatório dos rendimentos brutos monetários mensais dos componentes das unidades de consumo, exclusive os empregados domésticos e seus parentes, acrescido do total dos rendimentos não-monetários das unidades de consumo. 

      Classes de rendimento monetário e não-monetário mensal familiar

Nas tabelas produzidas, optou-se em utilizar a definição de rendimento monetário e não-monetário mensal familiar para todas as tabelas produzidas. Na definição dos intervalos (classes) de rendimento monetário e não-monetário mensal para as tabelas apresentadas, alguns aspectos foram observados, tais como  a representatividade em cada classe, manutenção das mesmas classes em todas as tabelas e adoção dos mesmos intervalos para todos os recortes geográficos.

Nas classes de rendimento monetário e não-monetário mensal foram utilizados 6 grupamentos, sendo que a categoria “sem rendimento” foi incluída na primeira classe. 

A seguir, é apresentada a relação das 6 classes de rendimento monetário e não- monetário mensal com valores em reais e os valores equivalentes em salários mínimos de 15 de  janeiro de 2003.

Classes de rendimento monetário e não-monetário mensal familiar

                                             REAIS MENSAIS            SALÁRIOS-MÍNIMOS 
                                     ______________________     ____________________

                                                        Até   400,00(1)                             Até 2(1)
                                         400,00  ----- |      600,00                     2   ----- |    3

                                         600,00  ----- |   1 000,00                     3   ----- |    5

                                      1 000,00  ----- |   2 000,00                     5   ----- |  10

                                      2 000,00  ----- |   4 000,00                   10   ----- |  20

                                                   Mais de 4 000,00                       Mais de 20

                                     ______________________     ____________________

                                            (1) Inclusive sem rendimento


Salário mínimo

                      Considerou-se o valor de R$ 200,00 (duzentos reais) vigente em  15 de janeiro de 2003, data referencial da pesquisa. 

            Rendimento monetário e não-monetário médio mensal familiar
         Para um determinado conjunto de dados, o rendimento monetário e não- monetário médio mensal familiar é a soma dos rendimentos monetários brutos e não- monetários mensais das unidades de consumo, dividida pelo número de unidades de consumo contidas neste conjunto. 

6- ASPECTOS DE AMOSTRAGEM

       PLANEJAMENTO DA AMOSTRA
 A concepção do plano de amostragem adotado na atual pesquisa é basicamente a mesma que foi empregada na Pesquisa de Orçamentos Familiares 1995-1996, uma vez que, após avaliações feitas sobre os resultados das duas pesquisas anteriores, ficou evidenciado que o modelo escolhido estava bastante adequado aos objetivos definidos para a pesquisa. No entanto, como a POF 2002-2003 teve sua abrangência territorial ampliada o planejamento da amostra foi adaptado a esta condição. Além disso, foi utilizada outra variável para estratificação e dimensionamento da amostra.

Assim, na POF 200-2003, adotou-se um plano amostral conglomerado em dois estágios, com estratificação geográfica e estatística (a partir de variável que caracteriza os estratos socioeconômicos) das unidades primárias de amostragem que correspondem aos setores da base geográfica do Censo Demográfico de 2000. As unidades secundárias de amostragem  são os domicílios particulares permanentes. Os setores foram selecionadas por amostragem sistemática com probabilidade proporcional ao número de domicílios no setor, ao passo que os domicílios foram selecionadas por amostragem aleatória simples sem reposição, dentro dos setores selecionados. Por fim foi aplicado procedimento de distribuição dos setores (e respectivos domicílios selecionados)  ao longo dos 12 meses de duração da pesquisa, garantindo em todos os trimestres a coleta em todos os estratos geográficos e socioeconômicos.

Um dos  aspectos específicos desta POF refere-se principalmente à estratificação, tanto geográfica como estatística . A estratificação geográfica teve por intuito espalhar geograficamente a amostra, garantindo a participação na amostra das diferentes partes do território brasileiro. Para a área urbana de cada Unidade da Federação, foram definidos os seguintes estratos geográficos: município da capital, Região Metropolitana sem o município da capital e restante da área urbana. Com o objetivo de permitir comparação com as edições anteriores, foram consideradas as regiões metropolitanas pesquisadas na POF 1995/1996: Belém, Fortaleza, Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo, Curitiba e Porto Alegre. Nas áreas rurais, em função dos altos custos de coleta, principalmente devidos a grandes deslocamentos, a estratificação não foi definida em cada Unidade da Federação. Assim, foram definidos cinco estratos rurais, um para cada grande região (Norte, Nordeste, Sudeste, Sul e Centro-Oeste).

Ainda para efeito de comparação, nas regiões metropolitanas consideradas, foi mantida a estratificação geográfica, das POFs passadas, de núcleo e periferia. O município da capital constitui o núcleo, enquanto que o restante da região metropolitana é chamado de periferia. Para o caso do Distrito Federal, foram criadas duas subdivisões: uma contendo apenas a região administrativa de Brasília e outra contendo as demais regiões administrativas.


Nas POFs anteriores, os estratos estatísticos (socioeconômicos)  da pesquisa foram definidos com base em informações sobre rendimentos investigados nos Censos Demográficos. Ao final de 2000, quando se deu o planejamento da amostra desta POF, os dados coletados pelo Censo Demográfico 2000 sobre rendimentos ainda não estavam liberados. As informações para todos os setores censitários mais recentes disponíveis àquela época eram os dados da Contagem de População de 1996, que não investigou a variável rendimento. A variável escolhida, então, foi anos de estudo do responsável pelo domicílio, pois algumas análises realizadas a apontaram como uma  proxi dos rendimentos dos responsáveis pelos domicílios. Com isso, a estratificação estatística, construída em cada estrato geográfico, foi feita usando a média de anos de estudo dos responsáveis pelos domicílios no setor. 

     DIMENSIONAMENTO DA AMOSTRA

   O tamanho da amostra de setores foi determinado em função do tipo de estimador utilizado, do nível de precisão fixado para a estimativa da média de anos de estudo dos responsáveis pelo domicílio, obtido a partir da Contagem de População de 1996 e do número esperado de domicílios com entrevista realizada em cada setor, em cada nível geográfico de controle da estimação. Foram identificados dois níveis geográficos de controle, área urbana de cada unidade da federação e área rural de cada grande região. 

Foram fixados coeficientes de variação (CVs) de 3% para a estimativa da média de anos de estudo dos responsáveis pelos domicílios para a área urbana das unidades da federação da região Nordeste, Amazonas e Pará, de 2% para as unidades da federação das regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste. Acre, Rondônia, Amapá e Tocantins da região Norte tiveram CV fixado em 4%. Para a área rural das grandes regiões Norte e Nordeste, foi fixado um CV de 4%, e para as demais grandes regiões, o CV fixado foi de 3%. 

A alocação do total de setores selecionados em cada estrato foi proporcional ao número total de domicílios particulares permanentes no estrato, com a condição de haver pelo menos dois setores na amostra de cada estrato. O número fixado  de domicílios com entrevista por setor foi estabelecido de acordo com a área da pesquisa: 10 domicílios nos setores urbanos, 16 nos setores rurais das regiões Norte e Nordeste e 20 nos setores rurais das regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste. O tamanho efetivo da amostra foi de 3.984 setores, correspondendo a um número esperado de 44.248 domicílios com entrevista. Estes valores, discriminados por unidades da federação, são apresentados na Tabela 1.

Tabela 1 – Número de setores selecionados e domicílios esperados, selecionados e entrevistados, segundo as áreas da pesquisa.

Áreas

da

 pesquisa
Número de setores Selecionados
Número de Domicílios na Amostra



Esperados
Selecionados
Entrevistados

          Total
3.984
44.248
60.911
48.470







Rondônia 
87
972
1.338
1.112

Acre 
83
890
1.198
960

Amazonas
87
966
1.319
1.075

Roraima 
47
518
739
554

Pará 
128
1.556
2.060
1.666

Amapá 
46
496
685
568

Tocantins 
76
826
1.175
933

Maranhão 
186
2.064
2.716
2.231

Piauí 
182
1.940
2.643
2.222

Ceará 
156
1.752
2.510
2.017

Rio Grande do Norte 
132
1.410
1.919
1.548

Paraíba 
191
2.030
2.924
2.367

Pernambuco
131
1.490
2.173
1.674

Alagoas
252
2.616
3.555
2.965

Sergipe
102
1.086
1.497
1.143

Bahia
181
2.206
3.072
2.457

Minas Gerais
240
2.800
3.803
3.004

Espírito Santo 
192
2.050
2.747
2.337

Rio de Janeiro 
117
1.280
1.828
1.285

São Paulo 
161
1.890
2.646
2.017

Paraná 
182
2.010
2.799
2.263

Santa Catarina 
183
1.950
2.648
1.989

Rio Grande do Sul 
147
1.650
2.186
1.850

Mato Grosso do Sul 
209
2.290
3.171
2.541

Mato Grosso 
213
2.390
3.249
2.355

Goiás 
193
2.240
3.097
2.356

Distrito Federal 
80
880
1.214
981

Fonte : IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Índices de Preços, Pesquisa de Orçamentos Familiares 2002/2003.

       EXPANSÃO DA AMOSTRA

  Cada domicílio pertencente à amostra da Pesquisa de Orçamentos Familiares – POF representa um determinado número de domicílios particulares permanentes da população (universo) de onde esta amostra foi selecionada. Com isso, a cada domicílio da amostra está associado um peso amostral ou fator de expansão que, atribuído às características investigadas pela POF, permite a obtenção de estimativas das quantidades de interesse para o universo da pesquisa.

Os pesos amostrais foram inicialmente calculados com base no plano amostral efetivamente utilizado na seleção da amostra, incorporando ajustes para compensar a não-resposta das unidades investigadas. Posteriormente, os pesos sofreram ajustes de calibração, procedimento que consistiu em obter, para cada Unidade da Federação (domínios de calibração), estimativas para o total de pessoas em determinados recortes iguais às respectivas projeções populacionais obtidas para 15 de janeiro de 2003
. 
      OBTENÇÃO DAS ESTIMATIVAS

   A estimação do total de qualquer variável investigada na pesquisa foi feita multiplicando-se o valor da variável pelo peso associado à unidade de análise correspondente (domicílio, unidade de consumo ou pessoa). O peso foi calculado para cada domicílio e atribuído a cada unidade de consumo e pessoa desse domicílio. Dessa forma, foi possível calcular estimativas de totais para qualquer variável investigada na pesquisa, seja para características de domicílio, de unidade de consumo ou de pessoa.

Estimativas de razão também são objeto de alguns resultados, e o caso por exemplo, das despesas monetárias e não-monetárias mensal familiar por classes de rendimento monetário e não-monetário mensal familiar. Estas estimativas são obtidas , tendo como numerador o total estimado das despesas monetárias e não-monetárias e como denominador o total estimado de unidades de consumo na classe de rendimento correspondente. 

      PRECISÃO DAS ESTIMATIVAS

  Para cada estimativa derivada da pesquisa é necessário obter uma medida de precisão que auxilia na análise e interpretação dos dados resultantes da pesquisa. A medida então usada foi obtida através da variância do estimador, que, em geral, por não ser conhecida, é estimada pelos dados da própria pesquisa. A variância é uma função do tipo de estimador, do plano amostral e do procedimento de expansão da amostra adotado. 

  Os estimadores de variância de totais e razões, quantidades estimadas nesta pesquisa, foram obtidos através de Linearização de Taylor e do Método do Conglomerado Primário (Hansen, Hurwitz e Madow, 1953). Os erros amostrais foram avaliados através das estimativas dos coeficientes de variação (CV), obtidos dividindo-se a variância estimada pela estimativa da quantidade de interesse. 

PRINCIPAIS ASPECTOS DA COLETA DE INFORMAÇÕES

1- INSTRUMENTOS DE COLETA

A definição de instrumentos de coleta requer que alguns aspectos sejam considerados, tais como características dos locais onde a pesquisa será realizada, possibilitar para o informante a precisão das respostas e determinar o ritmo da entrevista. Além disso, as experiências de trabalhos anteriores da própria instituição, bem como de outras instituições nacionais e internacionais são levadas em conta. Questões, como períodos de referência dos dados, registros diários e método recordatório, podem ser citados como fatores específicos que determinam os instrumentos de coleta numa POF.

Os instrumentos de coleta utilizados na POF 2002-2003, organizados segundo o tipo de informação a ser pesquisada, são apresentados a seguir.

Questionário do Domicílio

No Questionário do Domicílio foram obtidas as informações gerais sobre o domicílio: tipo do domicílio, número de cômodos, forma de abastecimento de água, tipo de esgotamento sanitário, origem da energia elétrica, condição de ocupação, material predominante no piso, existência de pavimentação na rua e tempo de moradia. Também neste questionário, foram coletadas informações sobre as características de todos os moradores: relação com a pessoa de referência da unidade de consumo, sexo, idade, nível de instrução, cor ou raça, religião e dados antropométricos (peso e altura).

Questionário de Despesa Coletiva

No Questionário de Despesa Coletiva foram pesquisadas as despesas com serviços e taxas de energia elétrica, água e esgoto, telefone fixo, gás de uso doméstico, aluguel, condomínio, prestação e outras despesas do domicílio principal, serviços domésticos, construção, reforma e pequenos reparos de habitação ou jazigo, aquisição, aluguel, consertos ou manutenção de móveis, eletrodomésticos, máquinas e utensílios de uso doméstico, aquisição de artigos de decoração e equipamentos diversos. Neste questionário também foram levantadas informações sobre quantidade, ano de aquisição, estado novo ou usado e forma de obtenção de 33 diferentes tipos de bens duráveis existentes e em uso pelo domicílio.

Caderneta de Despesa Coletiva

Na Caderneta de Despesa Coletiva foram registradas as aquisições (a partir do registro de quantidades e despesas monetárias e não-monetárias) de uso comum no domicílio com alimentação, higiene e limpeza.

Questionário de Despesa Individual

No Questionário de Despesa Individual foi investigada a disponibilidade de crédito (cartões de crédito e/ou cheques especiais) e plano ou seguro-saúde e todos os tipos de despesas caracterizadas de uso ou finalidade individual, como: comunicações, transportes, educação, alimentação fora de casa, fumo, jogos e apostas, diversões, uso e aquisição de celular, produtos farmacêuticos e assistência à saúde, artigos de perfumaria e produtos para pele e cabelo, serviços de cabeleireiro e outros, artigos de papelaria e leitura e assinatura de periódicos, vestuário e calçados, tecidos e roupas de banho, viagens, aquisição e manutenção de veículos. Foram também investigados os gastos individuais com: serviços bancários e profissionais; cerimônias e festas, jóias, despesas com outros imóveis; contribuições trabalhistas e pensões. 

            Neste questionário de despesas individuais, assim como no questionário e na caderneta de despesas coletivas, foram investigadas informações sobre “tipos de estabelecimento” em que foram adquiridos produtos e serviços e  “formas de obtenção” das aquisições realizadas pelas unidades de consumo.

Observações Gerais para Preenchimento do POF 4
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Para preencher o POF 4, você deverá entrevistar cada Unidade de Orçamento-despesa individualmente.

Para facilitar o preenchimento do questionário, solicite que as pessoas verifiquem, sempre que possível, os comprovantes de pagamento.

[image: image2.wmf]
As despesas efetuadas no período de referência, mas que ainda não foram pagas (cartão de crédito e cheque pré-datado não parcelados), serão consideradas como compras à vista.  
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Nos valores registrados deverão estar incluídos: juros, correção monetária, multa, etc., bem como deduzidos desconto, abatimento, etc.

[image: image4.wmf]
As despesas pagas com vale-refeição, vale transporte, etc. terão os seus valores registrados normalmente, visto que a parte coberta pelo empregador será adicionada aos rendimentos da pessoa.
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Não registre as despesas relativas à atividade profissional de membro da Unidade de Consumo, ou que tenham sido realizadas com finalidade de negócio.

Exemplo: 

Se o membro da Unidade de Consumo for um vendedor pracista ou autônomo, não registre as suas despesas com o veículo utilizado para trabalho.
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Registre somente as despesas efetivamente realizadas pagas pela Unidade de Orçamento-despesa, no período de referência, mesmo que tenham sido efetuadas em benefício de outra pessoa.
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Registre as despesas pagas por outra pessoa (doação, presente) em benefício da Unidade de Orçamento-despesa. 
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Na Coluna Valor, registre, na linha correspondente a cada item de despesa pesquisado, o valor de todas as aquisições efetuadas no período de referência fixado pelo respectivo Quadro.
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Os bens adquiridos através de consórcio, mesmo que ainda não tenham sido recebidos, serão registrados normalmente nos seus respectivos Quadros. 
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Quando não for possível separar as despesas com dois ou mais itens de um mesmo Quadro, após esgotadas todas as tentativas de estimativa da despesa com cada item separadamente, registre na linha em branco a palavra "agregado", seguida da descrição dos itens e do valor total da despesa.  

Utilize este recurso somente em último caso.

Caso ocorra despesa com itens de diferentes Quadros, sendo impossível separá-los por Quadros específicos,  registrar na linha em branco a palavra “agregado”,  e o valor total da despesa no Quadro em que corresponder à despesa de maior valor.
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Para as pessoas que compõem uma Unidade de Consumo formada há menos de doze meses, registre apenas as despesas realizadas a partir da data de sua formação.
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Preenchimento dos Quadros que possuem a coluna Local de Compra:

· Registre na Coluna Local de Compra, com dois dígitos, o código correspondente ao local onde as despesas foram efetivamente realizadas.

Exemplos: 02 para hipermercado, 29 para papelaria, etc.

· Havendo mais de um tipo de local de compra para determinado item, utilize tantas linhas quantas forem necessárias para registrar cada um dos locais informados.

· O preenchimento da Coluna Local de Compra será feito, item a item de despesa informada, de acordo com as informações prestadas. 

· No caso de Local de Compra informado e não constante no cadastro, o mesmo será avaliado posteriormente e incluído no cadastro. No “Notebook”, o campo referente ao código, permanecerá em branco constando apenas a descrição do local, para posterior atualização.
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Forma de obtenção :

Registre nesta coluna o código correspondente a Forma de Obtenção dos produtos:

1 monetária à vista para a Unidade de Consumo – quando o dispêndio na aquisição do produto ou serviço destinado à própria Unidade de Consumo, realizado por qualquer membro, for monetário (dinheiro, cheque, cartão, vale-refeição, vale-transporte. etc.) e praticado sem nenhum parcelamento;

2 monetária à vista para outra Unidade de Consumo – quando o dispêndio na aquisição do produto ou serviço destinado à outra Unidade de Consumo, realizado por qualquer membro, for monetário (dinheiro, cheque, cartão, vale-refeição, vale-transporte. etc.) e praticado sem nenhum parcelamento;

3 monetária a prazo para a Unidade de Consumo – quando o dispêndio na aquisição do produto ou serviço destinado à própria Unidade de Consumo, realizado por qualquer membro, for monetário (dinheiro, cheque, cartão, vale-refeição, vale-transporte. etc.) e praticado com qualquer tipo de parcelamento;

4 monetária a prazo para outra Unidade de Consumo – quando o dispêndio na aquisição do produto ou serviço destinado à outra Unidade de Consumo, realizado por qualquer membro, for monetário (dinheiro, cheque, cartão, vale-refeição, vale-transporte. etc.) e praticado com qualquer tipo parcelamento;

5 doação – quando, na aquisição do produto pelo morador, não houver nenhum dispêndio monetário ou não monetário, ou seja, o produto foi adquirido sem nenhum custo;

6 retirada de negócio – quando a aquisição do produto pelo morador for feita utilizando-se estoque não destinado ao consumo do domicílio e voltado para o comércio ou negócio a cargo do morador;

7 troca - quando um produto é adquirido pelo morador, mediante permuta por outro produto ou serviço.  Se houver compensação monetária na troca, proceda da seguinte maneira:

· o morador adquire produto através de troca e ocorre desembolso de sua parte.

     Neste caso, há necessidade de registro da aquisição em duas linhas. A primeira linha contém os dados da troca.  A segunda linha contempla os dados respectivos ao desembolso efetivo.

· O morador adquire produto através de troca e ocorre desembolso de terceiros alheios à Unidade de Consumo.

     Neste caso, registre somente em uma linha os dados da troca. O recebimento monetário  envolvido na troca deve ser registrado no POF 5, como receita de venda do respectivo produto; 

8 produção própria – quando a aquisição do produto pelo morador representa uma retirada de sua própria produção (autoconsumo).  Essa classificação só deve ser utilizada se nenhuma parte da produção for comercializada, pois caso contrário representa uma retirada do negócio;

9 outra – quando é verificada uma outra forma de aquisição que não se enquadrem nas definições acima.

Exemplos: produto achado, produto roubado, etc.

QUADRO 21 - CRÉDITO E PLANO/SEGURO-SAÚDE

Destina-se a obter informações da pessoa sobre seus créditos disponíveis   (cartões de crédito e/ou em cheques especiais), se titular de plano seguro-saúde e número de beneficiários.

Observação Específica do Quadro:

Neste Quadro só deverão ser preenchidos os quesitos 1, 2, 3 e 4 para a pessoa que possuir cartões de crédito e/ou cheques especiais e plano/seguro-saúde como titular da conta e do plano.

Quesito 1 - Tem cartão de crédito?

Marque com um X a quadrícula, conforme o caso:

1 
SIM 

2 
NÃO

Quesito 2 - Tem cheque especial?

Marque com um X a quadrícula, conforme o caso:

1 
SIM 

2 
NÃO



Quesito 3 - É titular de plano/seguro-saúde?

Marque com um X a quadrícula, conforme o caso:

1 
SIM 

2 
NÃO

Quesito 4 - Número de beneficiários.

Registre, com dois dígitos, o número de beneficiários do titular do plano. Caso não haja nenhum beneficiário, registre 00.

 QUADRO 29 - DESPESAS COM PRODUTOS FARMACÊUTICOS NO PERÍODO DE REFERÊNCIA DE 30 DIAS

Destina-se ao registro das despesas com produtos farmacêuticos, efetuadas pela pessoa, no período de  referência de 30 dias.
Observação Específica do Quadro:

As despesas relativas a medicamentos e materiais para curativo englobadas nas contas hospitalares, que não puderem ser discriminadas, deverão ser registradas no item hospitalização (código 06) do Quadro 42 - Despesas com Serviços de Assistência à Saúde - deste questionário.

Coluna 1 - Tipo

Indica os diversos tipos de despesa com produtos farmacêuticos pesquisados neste Quadro.

Exemplos:

· remédios: antiinfeccioso, analgésico e antitérmico, antigripal e antitussígeno, vasodilatador e para pressão arterial, antiinflamatório, anticoncepcional e hormônio, antiácido, etc.;

· material de curativo (antisséptico, algodão, gaze, atadura, esparadrapo, etc.), mamadeira, chupeta ou bico, preservativo masculino, etc.

Registre, nas linhas em branco, outras despesas com remédios e outros produtos farmacêuticos, efetuadas pela pessoa, que não tenham sido relacionadas nesta coluna.

Coluna 3 - Quantidade

Destina-se ao registro da quantidade do produto adquirida. 
Nessa coluna deverá ser registrado somente o número de unidades de medida do produto adquirido.

Exemplos:
· aquisição de 2 frascos de 5 ml de colírio: registre 2
· aquisição de 1 tubo de 90 gramas de pomada dermatológica: registre 1 

· aquisição de 3 cartelas com 4 unidades de analgésico: registre 3
Coluna 4 – Unidade de Medida (Descrição Completa)

Destina-se ao registro da Unidade de Medida (Descrição Completa) pela qual o produto foi adquirido. Deve-se registrar detalhadamente a informação da Unidade de Medida, objetivando contemplar, sempre que possível, seu peso ou volume.

Exemplos:

· 1 vidro de 80 ml de xarope antitussígeno: registre vidro de 80 ml
· 5 unidades de 90 g de sabonete medicinal: registre unidade de 90 g 

· 2 cartelas com 4 unidades de antitérmico: registre cartela de 4 unidades

Coluna 5 - Valor

Registre, na linha correspondente a cada tipo de despesa, o valor da aquisição realizada, no período de referência de 30 dias.
Coluna 6 - Local de Compra

Veja item 12 das Observações Gerais para Preenchimento do POF 4. 

Coluna 7 - Característica

Registre nesta coluna a característica dos produtos conforme os seguintes códigos:

1
se o remédio for de marca;

2
se o remédio for genérico;

3
se o remédio for fitoterápico;

4
se o remédio for manipulado; e

5
se o  remédio for homeopático.

Remédio de Marca – é um medicamento cuja a embalagem comercial apresenta uma marca de fantasia, sendo que a denominação química, também conhecida como princípio ativo, vem em segundo plano.  Nessa categoria, estão incluídos os medicamentos chamados de similares, que contêm em sua fórmula a mesma denominação química de medicamento de marca original.

Exemplos: Melhoral, Novalgina, Keflex, Buscopan, etc.

Remédio Genérico – os genéricos são medicamentos comercializados pelos nomes de suas substâncias ativas, que realmente combatem a doença, sem a marca comercial.  São medicamentos absolutamente similares, tão eficazes e seguros quanto os de marca, porém pelo menos 30% mais baratos.

Porém, para um medicamento ser considerado genérico, deverá se submeter aos testes estabelecidos na Resolução 10/01 e ter assim determinada sua equivalência terapêutica com o medicamento de referência estabelecido pela ANVISA; só assim um medicamento pode ser considerado como sendo genérico.

Exemplos: Ampicilina Sódica (antibiótico) equivalente ao remédio de marca Binotal; Cefalexina (antibiótico) equivalente ao remédio de marca Keflex,

Remédio Fitoterápico – são medicamentos preparados a partir de plantas ou partes de plantas (raízes, cascas e folhas) que possuem propriedades de cura, de prevenção de doenças ou de tratamento sintomático.

Exemplos: Boldo, Camomila, Quebra-pedra.

Remédio Manipulado – é toda apresentação farmacêutica destinada a ser ministrada com finalidade preventiva e terapêutica.  São medicamentos que se caracterizam por: prescrição individualizada; flexibilidade das doses; evita a automedicação; possibilidade de aviar a quantidade de cápsulas ou outra forma farmacêutica somente para o tempo necessário ao tratamento, evitando desperdício; possibilidade de agrupar vários princípios ativos em uma só fórmula, diminuindo o número de tomadas, facilitando a administração do medicamento; controle rígido quanto à manipulação de substâncias controladas, sendo realizado somente por farmacêuticos; facilita a prescrição médica para crianças, pacientes com dificuldades de deglutição e idosos através da manipulação em xarope, gotas ou supositórios; e presença do Farmacêutico para os esclarecimentos que se façam necessários.

Exemplos: uso interno: gotas, dose única, glóbulos, comprimidos, papelotes, tinturas e xaropes; e uso externo: pomadas, gliceróleos, cremes, géis, pós, supositórios e óvulos.   

Coluna 8 - Forma de Obtenção

Veja item 13 das Observações Gerais para Preenchimento do POF 4. 
Informações complementares do Quadro

Restrição Orçamentária

Após o registro de todas as aquisições de produtos farmacêuticos, verifique com o informante se, no período de referência, ele necessitou de algum produto por motivo de doença, mas por restrição orçamentária (falta de dinheiro) não pode adquiri-lo.

Registre na Coluna 3 a quantidade, na Coluna 4 a unidade de medida, na Coluna 5 o valor e o código da característica –Coluna 7, correspondente ao produto que o informante necessitou mas, por restrições orçamentárias, não pode comprá-lo.

Deixe em branco a Coluna 6 - local de compra e registre o código 0 na Coluna 8 -  forma de obtenção.
QUADRO 42 - DESPESAS COM SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE NO PERÍODO DE REFERÊNCIA DE 90 DIAS

Destina-se ao registro das despesas com serviços de assistência à saúde, efetuadas pela pessoa, no período de referência de 90 dias.
Observação Específica do Quadro:

No caso de despesas reembolsadas pelo empregador ou por qualquer instituição de saúde, registre apenas a parte correspondente à parcela que foi efetivamente paga pela pessoa.

Coluna 1 - Tipo

Indica os diversos tipos de despesa com serviços de assistência à saúde pesquisados neste Quadro.

Exemplos:

· consulta médica (particular; curandeiro e curioso); 

· hemodiálise, radiografia, eletrodiagnóstico, exames de laboratório, etc.;

· outros tratamentos (psicológico, dietético, fisioterápico, massagem, etc.);

· artigos ortopédicos e outros artigos médicos (sapato, bota, palmilha, muleta, cama, cadeira de rodas, equipamentos para massagem, etc.);

· aluguel de aparelhos médicos (cama, cadeira de rodas, equipamentos para massagem, etc.).

Caso as despesas com médicos, medicamentos, etc. não possam ser separadas dos gastos com internação, lance o total no item hospitalização e esclareça o fato em Observações.

Registre, nas linhas em branco, as despesas com serviços de assistência à saúde, efetuadas pela pessoa, que não tenham sido relacionadas nesta coluna.

Exemplos:

Tomografia computadorizada,  ressonância magnética,  conserto  e  reparo  de artigos e aparelhos relacionados a este Quadro, etc.

Coluna 3 - Valor

Registre, na linha correspondente a cada tipo de despesa, o valor da aquisição realizada, no período de referência de 90 dias.
Coluna 4 – Origem 

Indica os diferentes tipos de origem das despesas realizadas, identificando se as mesmas foram realizadas de forma particular, sem utilização de cobertura de Plano de saúde, ou não.

1
Particular – quando a despesa for realizada sem utilização de cobertura de plano/seguro de saúde;

2
Plano/seguro-saúde individual/familiar – quando a despesa for realizada com a utilização de cobertura de plano/seguro de saúde contratado diretamente à empresa seguradora;

3
Plano/seguro-saúde empresa – quando a despesa for realizada com a utilização de cobertura de plano/seguro de saúde contratado através da empresa na qual a pessoa trabalha;

4
Plano/seguro-saúde associação/sindicato – quando a despesa for realizada com a utilização de cobertura de plano/seguro de saúde contratado através de associação/sindicato de classe. 

5
Pública – quando o serviço de assistência à saúde for realizada através instituição pública (municipal, estadual ou federal). 

Coluna 5 - Local de Compra

Veja item 12 das Observações Gerais para Preenchimento do POF 4.

Coluna 6 - Forma de Obtenção

Veja item 13 das Observações Gerais para Preenchimento do POF 4.

Informações complementares do Quadro

Restrição Orçamentária

Após o registro de todas as despesas com serviços de assistência à saúde, verifique com o informante se, no período de referência, ele necessitou de algum serviço ou produto por algum motivo, mas por restrição orçamentária (falta de dinheiro) não pode adquiri-lo.

Registre na Coluna 5 o valor correspondente ao serviço ou produto que o informante necessitou mas, por restrições orçamentárias, não pode comprá-lo.

Deixe em branco a Coluna 5 - local de compra e registre o código 0 na Coluna 6 -  forma de obtenção.
Questionário de Rendimento Individual

No Questionário de Rendimento Individual foram pesquisados todos os rendimentos do trabalho e de transferências, outros rendimentos e receitas e empréstimos, bem como as principais deduções e encargos incidentes sobre os mesmos. Também foram pesquisadas informações sobre aplicações e retiradas financeiras. 

Questionário de Condições de Vida

No Questionário de Condições de Vida foram obtidas informações, de caráter subjetivo, a respeito das condições de vida da unidade de consumo, por intermédio de entrevista com a pessoa responsável pela unidade de consumo ou aquela pessoa assim considerada pelos demais moradores. Neste questionário foi levantada a  opinião do informante sobre a suficiência do rendimento mensal, a quantidade e qualidade dos alimentos para consumo pela família, as condições de moradia e do entorno do domicílio e da capacidade ou não de pagamento de algumas despesas referentes ao domicílio.

2 - COLETA DAS INFORMAÇÕES
Tendo em vista as alterações de consumo que ocorrem nas diferentes épocas do ano, nas informações de despesas, quantidades e rendimentos, a coleta das informações da pesquisa no campo tem a duração de um ano e foi dividida em 52 períodos consecutivos de sete dias, cobrindo, assim, todo o período.

Devido à complexidade de uma Pesquisa de Orçamentos Familiares, em primeiro lugar foi de fundamental importância que os informantes tivessem noção dos objetivos da pesquisa e de sua participação num levantamento desta natureza, de modo a garantir da melhor maneira possível a qualidade e precisão nas informações prestadas. Neste sentido, inicialmente, foi realizado todo um trabalho através das equipes de campo junto aos informantes visando explicitar os objetivos da pesquisa.

As informações da Pesquisa de Orçamentos Familiares foram obtidas diretamente nos domicílios particulares permanentes selecionados, por meio de entrevistas presenciais junto aos seus moradores, durante um período de nove dias subseqüentes.  O primeiro dia foi usado para abertura e identificação do domicílio e de seus moradores, quando se identificou, em primeiro lugar, se o domicílio atendia os critérios definidos para prosseguimento ou não da entrevista nos dias seguintes. Este primeiro dia também foi utilizado para o levantamento das informações sobre as características de todas as pessoas moradoras. A partir do segundo dia de pesquisa, iniciaram-se os preenchimentos dos questionários de coleta das informações previstas para o domicílio, relativos às despesas e rendimentos (orçamentos), atividades que eram realizadas durante um período consecutivo de sete dias, tempo estabelecido para o total do preenchimento dos questionários.  O nono dia foi utilizado para o fechamento da coleta das informações e da entrevista no domicílio.

 O número de dias de visitas do agente de pesquisa, em cada domicílio selecionado, para a realização da pesquisa foi definido em função do autopreenchimento pelo informante do Questionário de Despesa Coletiva (registro das aquisições de produtos de alimentação, higiene e limpeza de uso coletivo), sendo que, em média, esse número girou em torno de quatro dias.  

O método utilizado para a obtenção dos dados dos orçamentos familiares foi a aplicação de questionários específicos sob a forma de entrevista presencial. Definiu-se, entretanto, em função da freqüência com que determinada aquisição é realizada e o seu valor, diferentes formas para o preenchimento das informações. Para as aquisições com ocorrências freqüentes, tanto aquelas de uso coletivo como as individuais, como, por exemplo, alimentação, transportes e leitura, optou-se pelo registro diário. Quanto às demais aquisições e rendimentos, utilizou-se o método de aplicação de questionários, por entrevista presencial, com recorrência à memória do informante.

Em função das características do levantamento das informações, principalmente em relação ao detalhamento das diferentes variáveis pesquisadas e aos seus quantitativos e as dificuldades crescentes de acesso aos domicílios e seus moradores, adotou-se a alternativa de utilização de computadores portáteis na coleta das informações, com objetivos de agilizar e garantir procedimentos padronizados de crítica ou validação imediatamente no momento da coleta das informações, o que proporcionou ganhos significativos na qualidade dos dados e amenizou custos. Assim, a coleta e o registro das informações da pesquisa com o uso de computador portátil foram utilizados em aproximadamente 70 % dos domicílios pesquisados. No restante, a coleta foi realizada pelo método tradicional com a utilização de questionários impressos. Em grande parcela dessas situações, o uso de questionários impressos deu-se devido a restrições operacionais localizadas. 

3 - TRATAMENTO DAS INFORMAÇÕES

Os diversos tipos e formas de registros obtidos pela pesquisa, através de todos os instrumentos de coleta utilizados, determinam a complexidade na execução das fases de crítica dos dados, necessárias para garantir a máxima qualidade e consistência das informações coletadas. 

Os procedimentos metodológicos adotados para o tratamento das informações estão descritos a seguir.

3.1 - Crítica na Entrada de Dados (pré-crítica, quantitativa e qualitativa)

Em função da metodologia utilizada na coleta de informações junto aos domicílios selecionados para a pesquisa, com a utilização de computadores portáteis para registro e entrada de dados diretamente no momento da coleta no campo (70% dos domicílios investigados), alguns procedimentos relacionados à qualidade das informações pesquisadas foram implementados visando garantir a qualidade das informações coletadas.

Neste sentido, foi desenvolvida uma grande etapa denominada de Codificação dos Dados e Críticas de Consistência que englobou desde a etapa de codificação dos produtos e serviços registrados, além das críticas de entrada de dados e as críticas por variável e entre variáveis, etapas fundamentais para garantir a qualidade das informações coletadas, que passaram a ser executadas simultaneamente no momento da entrevista e coleta dos dados. Com este procedimento, procurou-se garantir a qualidade dos dados registrados e ao mesmo tempo evitar custos adicionais com retornos aos domicílios para correções de possíveis problemas nas informações encontrados após a coleta.

Na etapa de Codificação dos Dados programas e procedimentos especiais foram desenvolvidos para a execução da codificação automática de todas as variáveis descritivas para transformá-las em variáveis codificadas. Na POF2002-2003 as seguintes variáveis foram codificadas no momento da coleta: produtos e serviços, tipo de local de compra, unidade de medida, religião, atividade e ocupação. Este procedimento objetivou maximizar o aproveitamento das descrições digitadas pelo agente de pesquisa. No entanto, em função da atualização e disponibilidade dos diferentes cadastros, aconteceram situações em que estas variáveis não eram codificadas automaticamente o que demandou que fossem tratadas posteriormente pela equipe central do projeto.

Na etapa de críticas incorporadas na entrada de dados, procurou-se identificar possíveis erros de digitação e também erros de lançamentos de informações. Nestes casos o sistema acusava e identificava para o agente de pesquisa a existência de problemas na informação digitada, de modo que imediatamente fosse verificada e corrigida pelo agente de pesquisa.

Também nesta etapa, diversos procedimentos de controle relacionados à coleta foram implementados no sistema utilizado para entrada de dados, sempre com o objetivo de identificar e orientar os agentes de pesquisa quanto aos possíveis problemas no processo de registro dos dados. Com este objetivo, podemos citar as críticas relativas a valores de despesas digitados para produtos e serviços, que recebiam uma crítica de comparação através de valores extremos. Além disso, foi incluído no programa de entrada de dados, um conjunto de críticas de fechamento para todos os tipos questionários da pesquisa que eram executadas automaticamente no término da entrevista no domicílio. Após a execução da etapa de crítica de fechamento, era apresentado um relatório, onde se descrevia a presença ou ausência de erros por questionário preenchido. 

No caso dos domicílios em que a entrevista foi realizada através de questionário impresso (30% dos domicílios), quando da transcrição dos dados em escritório, os mesmos procedimentos de crítica e codificação foram aplicados. Naturalmente, nesta situação, a intensidade de retorno a campo para checagem de informações não foi tão otimizada.

O sistema de entrada de dados e críticas na pesquisa, também foi utilizado pelo coordenador estadual da pesquisa para acompanhar os trabalhos de coleta e principalmente foi utilizado pelos supervisores de equipe no apoio a todos os trabalhos de controle de qualidade da coleta realizada pelos agentes de pesquisa sob sua responsabilidade.

3.2 - Correção do Efeito Inflacionário Sobre as Informações de Valores (Deflacionamento)

A Pesquisa de Orçamentos Familiares 2002-2003 teve como período de coleta de informações os 12 meses compreendidos entre julho de 2002 a junho de 2003, e utilizou as referências temporais (período de referência) para as informações de despesas, que variavam de sete dias, 30 dias, 90 dias e doze meses, conforme a freqüência de aquisições dos bens e serviços pesquisados, e para as informações de rendimentos considerou apenas a referência de doze meses.

Em função destas características, identificam-se dificuldades na agregação e comparação temporal das informações em função do problema da influência da inflação (variações de preços) sobre os valores monetários e não monetários dos bens e serviços, tanto nos períodos de referência como no de pesquisa, afetando o seu sentido para o conjunto de unidades de consumo pesquisadas em datas distintas. Assim, fez-se necessário efetuar um ajustamento desses valores com o objetivo de se eliminar esse efeito.

O método utilizado para a correção do efeito inflacionário possibilitou ajustar os valores monetários e não monetários correntes de despesas com bens, serviços e rendimentos, pesquisados nas unidades de consumo, tornando-os a preços constantes para uma data referencial preestabelecida. Com isso, ao final do processo obtivemos todas as unidades de consumo com seus fluxos monetários valorados para uma mesma data, permitindo tanto a agregação das informações de todas as unidades de consumo como a obtenção da unidade de consumo “média” representativa para cada área ou recorte de análise de interesse. Conseqüentemente, através desta unidade de consumo “média” foram alcançados os objetivos da pesquisa, que são o estudo dos hábitos de consumo das famílias e, principalmente geração de estruturas de orçamentos.

Para os procedimentos de correção da inflação dos dados da pesquisa foram utilizados diferentes indexadores, definidos em função das características dos bens e serviços, dos diferentes tipos de rendimentos e também da existência e disponibilidade de indexadores confiáveis. 

Os indexadores utilizados para as despesas com bens e serviços foram as séries históricas do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), Índice de Preços ao Consumidor Amplo Regionais das onze áreas pesquisadas pelo IBGE, variações de preços dos produtos e serviços acompanhados pelo Sistema Nacional de Índices de Preços ao Consumidor do IBGE. O IPCA das onze regiões foi utilizado para deflacionar os dados da respectiva unidade da federação. Nas unidades da federação não cobertas pelo IPCA, adotou-se o IPCA da região que mais se assemelhava aos comportamentos dos preços dos produtos e serviços e com os valores dos rendimentos, conforme estudos desenvolvidos utilizando os dados da própria POF. Para as informações de rendimentos, os indexadores usados foram as séries históricas da Pesquisa Mensal de Empregos – PME – do IBGE para os rendimentos de empregado privado, público, conta-própria e empregador. Para os outros tipos de rendimentos, utilizaram-se as variações do Salário Mínimo, da Poupança, do índice de reajuste do Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) e ainda o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC).   

Determinou-se a data referencial - 15 de janeiro de 2003 – que definiu o ponto para o qual a correção da inflação transformou todos os valores e rendimentos da pesquisa a preços constantes.

3.3 - Crítica do Valor das Despesas e Rendimentos

A pesquisa coletou informações sobre os valores de despesas e rendimentos nos diversos domicílios selecionados. No entanto, estes valores estão sujeitos a erros de coleta e transcrição.  Com o objetivo de identificar tais problemas, foi necessário que esses dados fossem submetidos a uma crítica de valores.

A crítica de valores da Pesquisa de Orçamentos Familiares pode ser subdividida em três etapas:

- Partições em classes de rendimento monetário mensal familiar;

- Procedimentos de detecção de outliers (valores extremos - altos ou baixos);

            - Crítica visual.

As partições dos dados em classes foram feitas visando a criar grupos homogêneos de informações, já que as estruturas de despesas e rendimentos das unidades de consumo possuem alta correlação com a renda bruta mensal. Assim, o objetivo dessas partições é criar grupos com estruturas de gastos ou rendimentos com mesmo padrão.

A etapa da crítica mais importante é a detecção dos outliers, ou seja, identificação dos dados extremos (altos ou baixos) observados na distribuição estatística de uma variável, ou seja, dados não representativos de um conjunto de observações.

No caso da pesquisa, foram considerados outliers aqueles registros de despesas de um item (produto ou serviço) ou rendimentos, cujos valores, ou muito altos ou muito baixos, não atenderam aos critérios estatísticos estabelecidos.

A crítica visual foi feita tomando-se por base um relatório obtido após a execução do programa de crítica (resultado das duas etapas anteriores). Este relatório era composto de várias variáveis auxiliares a respeito do produto ou serviço apresentado, para a tomada de decisão sobre a aceitação ou rejeição dos valores que eram detectados pela crítica. Nas situações de rejeição dos valores pela crítica, os mesmos foram marcados para serem tratados na etapa de imputação de valores. 

3.5 - Tratamento da não-resposta de valores de despesas e rendimentos 

Diversos tipos de erros podem afetar os resultados do levantamento, alguns são possíveis de serem controlados como, por exemplo, o erro amostral, que é cuidado quando da definição do desenho e tamanho da amostra. Outros erros surgem nas diversas fases da pesquisa, muitas vezes de difícil controle e mensuração.  Dentre estes destacamos os erros de não-resposta total ou parcial e erros de resposta.

Em função da complexidade da Pesquisa de Orçamentos Familiares, situações de dados incompletos associados à não-resposta ocorreram. A ausência de resposta surgiu quando ocorreu perda total ou parcial das informações de despesas ou rendimentos, de domicílios selecionados na amostra, motivada por diversos fatores como, por exemplo, a falta de contato com os informantes e a falta de cooperação associada com a carga de informações a serem coletadas, com a amplitude do período a ser coletado, com a memória do respondente e outros.

Esta etapa tratou de reduzir a influência dos erros não-amostrais decorrentes da não-resposta total ou parcial. Também são tratados os erros de resposta associados a valores rejeitados na etapa de crítica. 

Para o processamento da imputação foram criadas matrizes de similaridades formadas por variáveis consideradas altamente correlacionadas com a variável que recebeu valor imputado. As variáveis incluídas nestas matrizes eram de domínio comum, tanto dos informantes que responderam (possíveis doadores) quanto daqueles que não responderam, ou tiveram seus valores de reposta rejeitados pela crítica de valores (receptores). O objetivo principal no emprego destas matrizes era buscar, o quanto possível, uma concordância entre as características informadas pelos doadores e as características informadas pelos receptores no que se refere às variáveis de classificação, constantes da respectiva matriz de similaridade (ou classificação). Quanto mais semelhantes fossem os possíveis doadores em relação aos respectivos receptores, melhor seria a qualidade das imputações realizadas. 


Para a seleção de um específico doador, dentre tantos selecionados no processo de comparação através das matrizes, adotou-se o procedimento de seleção aleatória. Este procedimento teve como objetivo evitar uma distorção na distribuição dos valores das variáveis que receberam valores imputados, que poderia ser criada caso um mesmo valor fosse adotado.


A abordagem aqui especificada recebe o nome de Hot Deck e foi empregada, tanto para os casos de valores de despesas (ou rendimentos) ignorados ou rejeitados pela crítica de valores, quanto para a imputação de quadros e questionários não pesquisados.

3.6 - Fatores de Anualização

Os valores orçamentários (despesas e rendimentos) foram obtidos em diferentes períodos de referência, definidos em função de sua natureza e freqüências de ocorrências nos domicílios.

Visando unificar esses períodos, todos os valores foram transformados em valores anuais, ou seja, os valores orçamentários de 7, 30, 90 dias foram multiplicados pelos seus respectivos fatores de anualização, ou sejam, 52, 12, 4. Cabe esclarecer que, para aquelas informações pesquisadas com período de referência de 12 meses, o fator de anualização é igual a 1. 

Nas situações especiais em que se registrou as informações relativas ao último gasto mensal, último rendimento e deduções mensais (imposto de renda na fonte, previdência pública e outras deduções ), estas foram totalizadas ao ano através da  multiplicação pela variável número de meses que também foi coletada.    

Tabelas de Resultados

1- Despesa monetária média mensal familiar com remédios e preservativos masculinos, por classes de rendimento monetário e não-monetário mensal familiar, segundo as classes terapêuticas - Brasil , Brasil urbano, Brasil rural e Grandes Regiões 2002-2003;

2- Distribuição percentual da despesa monetária média mensal familiar com remédios, por classes de rendimento monetário e não-monetário mensal familiar, segundo as classes terapêuticas - Brasil , Brasil urbano, Brasil rural e Grandes Regiões 2002-2003;

3- Distribuição percentual das pessoas maiores de 10 anos que realizaram despesas monetárias e não-monetárias com remédios e preservativos masculinos, por grupos de idade, segundo as classes terapêuticas dos remédios - Brasil , Brasil urbano, Brasil rural e Grandes Regiões 2002-2003;

4- Número e percentual de famílias que realizaram despesas monetárias e não-monetárias com assistência à saúde, por forma de obtenção, segundo os  grupos de despesa – Brasil, Brasil urbano, Brasil rural e Grandes Regiões 2002-2003;

5- Valor e percentual da despesa média mensal familiar com assistência à saúde, por forma de obtenção, segundo os grupos de despesa e a situação do domicílio – Brasil e situação do domicílio e Grandes Regiões  2002-2003;

6- Número e percentual de famílias que realizaram despesas monetárias e não-monetárias com serviços de assistência à saúde, por origem da despesa, segundo os grupos de despesa - Brasil , Brasil urbano, Brasil rural e Grandes Regiões 2002-2003;

7- Distribuição percentual da característica dos medicamentos adquiridos, segundo a situação do domicílio, as Grandes Regiões e as Unidades da Federação - Brasil 2002-2003;

8- Número e percentual de declarações de restrição orçamentária para realizar despesas com assistência à saúde, por situação do domicílio, segundo os grupos de despesa - Brasil , Brasil urbano, Brasil rural e Grandes Regiões 2002-2003;

9- Número e percentual de declarações de restrição orçamentária para realizar despesas com assistência à saúde, por classes de rendimento monetário e não-monetário mensal familiar, segundo os grupos de despesa - Brasil , Brasil urbano, Brasil rural e Grandes Regiões 2002-2003;

10- Número e percentual de declarações de restrição orçamentária para realizar despesas com assistência à saúde, por grupos de idade, segundo grupos de despesa - Brasil , Brasil urbano, Brasil rural e Grandes Regiões 2002-2003;

11- Percentual de declarações de restrição orçamentária para realizar despesas com assistência à saúde, por grupos de despesa, segundo as Unidades da Federação - Brasil 2002-2003, 

12- Pessoas que declararam restrição orçamentária para realizar despesas com assistência à saúde, por cor, segundo a situação do domicílio, as Grandes Regiões e as Unidades da Federação - Brasil 2002-2003.







� Projeções fornecidas pela COPIS - Coordenação de População e Indicadores Sociais da Diretoria de Pesquisas do IBGE.
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